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A economia foi aberta àsCDprimeiro início de conversa 
importações e ao capital e jogar a bola para o outro 
estrangeiro, com várias lado. 
leis específicas favorecen- 	Somente quando colocar 
do "joint-ventures", num na mesa as propostas con-

cretas de securitização da 
dívida é que a assessoria 
de Collor irá sentir a dispo-
sição real de seus interlo-
cutores de acertar, seja um 
acordo parcial de rearran-
jo do pagamento das parce 
las acumuladas do princi-
pal e dos juros devidos a 
essa instituição, seja um 
novo acordo abrangente de 
negociação da dívida, hipó-
tese mais improvável, da-
da a herança difícil de 
moratória e ameaças de 
retaliação vividas por go-
vernos brasileiros anterio-
res. 

A negociação com o Clu-
be pressupõe um acerto do 
Brasil com o Fundo, Mi-
chel Camdessus, diretor-
geral do FMI, tem sido 
bem mais pródigo do que o 
Clube de Paris em decla-
rações públicas de simpa-
tia à proposta brasileira de 
dar prioridade ao cresci-
mento econômico. O FMI 
parece ter dado sinais a 
Zélia Cardoso de Mello, em 
Washington, de que aceita-
rá esperar alguns meses 
depois da posse do novo 
governo e de implantação 
do plano de estabilização 
da economia no curto prazo 
antes de fechar um acordo 
com o governo brasileiro. 
Como costumam dizer o 
presidente eleito e sua as-
sessora mais próxima, não 
haverá mudanças no plano 
econômico de curto ou lon-
go prazo porque existiria 
uma coincidência de opini-
ões entre o que o Fundo 
acredita ser bom para o 
Brasil e o que o governo 
Collor pretende fazer. 

A boa disposição do Fun-
do — e das administrações 
dos principais países cre-
dores —, em relação ao 
novo governo brasileiro se 
deve também ao fato de 
Collor ter dado sinais de 
que pretende estabilizar a 
economia brasileira com 
medidas similares às que 
tomou no México o presi-
dente Carlos Salinas de 
Gortari e que renderam a 
este os dividendoS de pri-
meiro país a assinar um 
remodelamento de sua dí-
vida externa dentro do 
Plano Brady.  

por Claudio de Souza 
de São Paulo 

O plano mexicano é fre-
qüentemente mencionado 
dentro e fora dos círculos 
do futuro governo — e prin-
cipalmente pela com unida• 
de de credores internacio-
nais —, quando se fala no 
conjunto de medidas econô-
micas que o presidente 
eleito Fernando Collor de 
Mello estará analisando 
neste fim de semana de 
carnaval, com sua assesso-
ra econômica, Zélia Cardo-
so de Mello, e os auxiliares 
mais próximos da professo. 
ra. 

Não seria nada mal se, 
depois de março, tudo pas-
sasse a acontecer no Brasil 
de modo a desembocar na 
situação que o México co-
meça a viver agora (ver 
matéria ao lado). Depois 
de anos de estagnação eco-
nômica, aquele país está 
vendo seu PIB crescer 
3,5% ao ano, em vez de ter, 
como no Brasil, uma taxa 
negativa ou, como em 1989, 
insignificante. 

Ainda não há pistas sobre 
a política industrial que 
adotará o novo governo. 
Mesmo a professora Zélia 
admite que as diretrizes 
por escrito do programa de 
campanha do presidente 
eleito são vagas generali-
dades. 

Sobre esse tema, ela se lb 
mita a dizer que tem muito 
orgulho de ter reunido para 
traçar a futura politica in-
dustrial brasileira um pu-
nhado de especialistas he-
terogêneo. Pessoas que ja-
mais se sentariam à mes-
ma mesa, a não ser que to-
cadas pela magia que 
transforma economistas 
em fazedores de políticas 
econômicas. 

leque de atividades que vai 
da telefonia móvel ao tu-
rismo, garantindo o in-
gresso de dinheiro novo e 
até mesmo o retorno de 
parte do capital mexicano 
que se esvaiu nos últimos 
anos, calculado pelo Banco 
do México em ainda mo-
destos US$ 2,5 bilhões dos 
US$ 80 bilhões que se foram 
nos últimos anos. 

Amarrou-se um acordo 
comercial com os Estados 
Unidos, para quem o Méxi-
co destina 75% de suas 
exportações, pelo qual se-
rão reduzidas as tarifas 
que incidem sobre produ-
tos industriais específicos. 
Além disso, o México foi o 
primeiro país a benefici-
ar-se do Plano Brady de 
redução da dívida externa. 
Há poucas semanas, ele 
comunicou por carta ao 
Fundo Monetário Interna-
cional a assinatura de um 
acordo com 450 bancos co-
merciais, que deverá cor-
tar em US$ 3,8 bilhões ao 
ano até 1994 o serviço de 
sua dívida, de US$ 94,5 
bilhões. 

Na área difícil da rene-
gociação da dívida exter-
na, a equipe do futuro pre-
sidente ao menos captou 
certas vantagens ao tratar 
com seus interlocutores. A 
tendência recente da dire-
toria do Fundo Monetário 
Internacional, de deixar de 
lado seu tradicional papel 
de interventor dos bancos 
junto aos países devedores 
e, em vez disso, se tornar 
um aliado em potencial em 
esquemas flexíveis de re-
negociação da dívida, po-
derá ser bem aproveitada 
pela equipe de Collor na 
primeira rodada de con-
versas na viagem do presi-
dente eleito. 

Não se pode dizer ainda 
se a visão de longo prazo 
adotada pela atual direto-
ria do Fundo, de que o 
custo social de sangrar os 
países devedores pode vir a 
ser insustentável, renderá 
dividendos ao Brasil. 
Collor — a exemplo do que 
fez, anos atrás, o ministro 
da Fazenda Dilson Funaro 
— colocou a todos os in-
terlocutores internacionais 
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cedam os US$ 5 bilhões em 
1990, continua de pé. Isso  poderá tornar as negocia.ef 
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ções bem complicadas, ' 

quando a equipe de rene- 
até julho, com aumento 

 limitados a 10% 
o tar-se com o Clube de Pa- 
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Ainda não se-pode medir 
os efeitos reais do plano de 
estabilização sobre a quali-
dade de vida do homem de 
rua mexicano, ou se as me-
didas resultaram em algu-
ma transferência real de 
renda das elites mexicanas 
para as camadas mais po-
bres da população. 

No Brasil, nem ainda 
aplicado o plano, já se sabe 
que resultados de política 
social não virão com a rapi-
dez que se poderia supor 
ouvindo a retórica do futu-
ro presidente. No mundo 
real das tarefas de estabili-
zação da economia, é evi-
dente que o Estado não dis-
porá de recursos para gas-
tos prometidos na campa-
nha, como crédito barato 
para construção de mora-
dias, melhora no atendi-
mento de saúde ou progra-
mas de saneamento em es-
cala mais ampla do que as 
dotações localizadas de or. 
ganismos como o Banco 
Mundial. 
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